
INSTITUTO 

HISTÓRICO 

da Ilha Terceira 

BOLETIM 

N.» 27/28 
1989-1970 



INSTITUTO HISTÓRICO DA ILHA TERCEIRA 

Patrocinado e subsidiado pela Junta Geral do Distrito Autónomo 
de Angra do Heroísmo 

SÉDE 

Edifício da Junta Geral do Distrito Autónomo 
— Angra do Heroísmo 

DIRECÇÃO (1969-1970) 

Presidente — Tenente-coronel José Agostinho 
Tesoureiro — Francisco Coelho Maduro Dias 
Secretário — Dr. Manuel Coelho Baptista de Luna 

TODA A CORRESPONDÊNCIA DEVE SER DIRIGIDA 
A DIRECÇÃO DO INSTITUTO 

A publicação de qualquer trabalho não significa concordância 

do Instituto com as doutrinas, ideias ou conclusões nele con- 

tidas, que são sempre da responsabilidade exclusiva do autor. 
(Art. 17.° do Regulamento do Instituto) 

Oficinas Gráficas do «Diário Insular» 
Angra do Heroísmo 

1978 



BOLETIM 

DO 

INSTITUTO HISTÓRICO 

DA 

ILHA TERCEIRA 



INSTITUTO HISTÓRICO DA ILHA TERCEIRA 

(31 de Dezembro de 1970) 

Presidente honorário: O Exmo. Presidente da Junta Cerai do Distrito Autónomo 
de Angra do Heroísmo, Dr. Agnelo Orneias do Rego. 

Sócios Efectivos: 

Dr. Cândido Pamplona Forjaz 
Dr.® Elsa Brunilde LemOs de Mendonça 
Professor Emanuel Félix Borges da Silva 
Arquitecto Fernando de Sousa 
Francisco Coelho Maduro Dias, Tesoureiro 
Dr. Francisco Lourenço Valadão Júnior. 
Tenente-coronel Frederico Lopes Jr. 
Governador do Castelo de São João Baptista 
Dr. Helder Parreira Fernando de Sousa Lima 
Henrique Vieira de Borba 
Monsenhor Inocêncio Enes. 
João Dias Afonso 
Dr. Joaquim Moniz de Sá Corte-Real e Amaral 
Tenente-coronel José Agostinho, Presidente 
Cónego Dr. José Enes Pereira Cardoso 
Dr. José Leal Armas 
Dr. Manuel Coelho Baptista de Lima, Secretário 
D. Maria Francisca Bettencourt 
Dr. Rafael Valadão dos Santos 
Dr. Teotónio Machado Pires 

Sócios Honorários 

Sua Ex.° Revma. o Sr. D. José Pedro da Silva, Bispo de Viseu. 
Prof. Dr. António de Medeiros Gouveia, Secretário do Instituto para a Alta 

Cultura. 
Dr. Armando Côrtes-Rodrigues, Professor do Liceu de Ponta Delgada. 
Dr. João Hickling Anglin, Professor e Reitor do Liceu de Ponta Delgada. 
Presidente da Casa dos Açores do Rio de Janeiro, Exmò. Sr. João Soares de 

Medeiros 
Dr. Oswaldo Rodrigues Cabral, Escritor e Etnógrafo. 
Prof. Dr. Vitorino Nemésio, Catedrático da Faculdade de Letras da Univer- 

sidade de Lisboa. 
Prof. Dr. Wilhelm Giese, Catedrático da Universidade de Hamburgo. 
Prof. Dr. Aurélio Quintanilha. 
Prof. Artur Álvaro dos Santos Correia de Sousa, Professor do Conservatório 

de Lisboa. 
Dr. Walter F. M. Piazza, Presidente da Sub-Comissão Catarinense de Folclore. 
Prof. Dr. Dante de Laytano, Director do Museu do Estado do Rio Grande do Sul. 
Dr. João Bernardo de Oliveira Rodrigues, Professor do Liceu de Ponta Delgada. 
Mons. José Machado Lourenço, Presidente do Instituto Açoriano de Cultura. 
Prof. Dr. Fritz Kruger, Director do Instituto de Linguística da Faculdade de 

Filosofia e Letras de Cuyo, Argentina. 



INSTITUTO HISTÓRICO DA ILHA TERCEIRA 

BOLETIM 

HISTÓRICO-DA 

llii 

Vol. XXVII - XXVIII 1969-1970 

ANGRA DO HEROÍSMO 

Oficinas gráficas do «Diário Insular» 





NOTA EXPLICATIVA 

Por proposta do nosso consócio sr. Doutor Cândido 
Pamplona For jaz, apresentada na reunião ordinária deste 
Instituto, efectuada em 12 de Março de 1974, à qual se 
associaram, com vivo aplauso, todos os sócios presentes, 
foi deliberado publicar no presente volume do Boletim des- 
ta Colectividade um conjunto de estudos em homenagem 
do nosso Eminente Presidente Efectivo, Senhor Tenente Co- 
ronel José Agostinho. 

Embora alguns dos artigos publicados digam respeito 
à personalidade extraordinariamente rica e válida, sob mui- 
tos aspectos culturais, deste Eminente cientista, foi resol- 
vido, porém, que os trabalhos a apresentar nesta Colectâ- 
nea de Estudos poderiam versar temas diversos, ficando 
por consequência a sua escolha inteiramente livre aos res- 
pectivos autores e coiaboradores do presente volume des- 
ta publicação. 

O INSTITUTO 





A MINHA HOMENAGEM 

pelo DR. CANDIDO PAMPLONA FORJAZ 

Em Dezembro de 1942 era eu presidente substituto, em exercí- 
cio, da Junta Geral. Compunham-na, além dos membros natos (Rei- 
tor do Liceu, Eng.0 Director dos Portos e Delegado do Instituto Na- 
cional do Trabalho), três nomes que singular brilho deram à in- 
telectualidade terceirense e à cultura açoriana — e até portugue- 
sa: Ten. Coronel José Agostinho, Dr. Luís da Silva Ribeiro e Dr. 
Henrique Ferreira de Oliveira Braz, ao lado dos quais a minVifr 
apagada figura de professor liceal e estreante na vida adminis- 
trativa local. 

Desde 1941, quando da entrada em vigor do Estatuto dos Dis- 
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tritos Autónomos, eu fazia parte desse Corpo Administrativo cuja 
Comissão fora constituída pelo Secretário do Governo Civil em 
exercício, Dr. Valadão Júnior (tinha sido nomeado pouco antes go- 
vernador efectivo c Dr. Abílio Garcia de Carvalho). A essa Junta 
presidia, por nomeação da mesma autoridade, a figura a todos os 
títulos notável do Dr. Ramiro Machado cuja acção dinamizadora, 
sem desdouro para ninguém, ficou marcada em letras de ouro 
na vida da Junta Geral. 

Na reunião da mesma Junta de 15 de Dezembro de 1942 foi 
presente um ofício do Presidente do Instituto Histórico da Ilha Ter- 
ceira a comunicar a aprovação dos Estatutos por alvará de 9 do 
mesmo mês e ano e em que se agradecia o alto patrocínio que esse 
Corpo Administrativo se digna dispensar ao Instituto. Imediatamen- 
te a Junta deliberou considerar o Instituto abrangido pelo N.0 11 
do art.0 24 do Estatuto dos Distritos Autónomos para efeito de lhe 
poder ser concedido qualquer auxílio financeiro, como de facto 
foi e tem sido até o presente, únioo recurso que lhe tem permi- 
tido a publicação do seu Boletim onde se reúnem estudos do mais 
alto valor. 

Pela acidentai função que então desempenhava liguei o meu 
nome a essa benemérita iniciativa de dois ilustres terceirenses 
(Dr. Luís Ribeiro e Ten. Cor. José Agostinho) que foram a alma 
do Instituto. O seu primeiro presidente foi o Dr. Luís Ribeiro, cu- 
ja vastíssima cultura, amor a tudo que respeitasse aos Açores 
em geral e à Terceira em particular o levaram a realizar (além 
dos jurídicos) estudos históricos e etnográficos que o tornaram jus- 
tamente conhecido não só em Portugal como no estrangeiro. 

Falecido em Fevereiro de 1955, o Dr. Luís Ribeiro, assumiu a 
presidência por votação unânime do Instituto, o Sr. Ten. Coronel 
José Agostinho, cujo cargo, apenas com curto interregno por doen- 
ça, ainda hoje ocupa, embora a sua idade e saúde não lhe per- 
mitam já desenvolver a actividade que durante anos e anos man- 
teve e que muito lustre deram ao Instituto. 
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Porque, dadas aquelas circunstâncias os seus consócios não 
podiam continuar a contar com a sua colaboração efectiva julguei 
do nosso dever manifestar-lhe em vida o alto apreço e reconhe- 
cimento do Instituto pelos invulgares serviços que lhe prestou não 
só com a sua colaboração activa, através do Boletim, como por 
meio das suas inúmeras relações com personalidades estrangeiras 
da alta categoria intelectual com quem se relacionou durante os 
longos anos em que exerceu o cargo de director dos Serviços 
Meteorológicos dos Açores. 

Ouvida, a titulo particular, a opinião dos consócios, apresen- 
tei na reunião ordinária do Instituto, realizada em 12 de Março de 
1974 a proposta para que o próximo número do Boletim consti- 
tuisse uma homenagem ao nosso venerando e ilustre presidente 
cujo nome transpôs as fronteiras do país como meteorologista e 
homem de vasto saber e ilustração — proposta que, como é óbvio, 
mereceu calorosa e unânime aprovação- 

Esta a razão porque hoie se publica este número do Boletim 
do Instituto Histórico da Ilha Terceira e se o meu nome aparece 
entre o de tantos ilustres colaboradores isso apenas se deve ao 
facto de eu presidir então à Junta Geral, a qual por força da lei, 
tomou possível a vida do mesmo Instituto. 

* * 

Durante um longo período — anos de certo — O Sr. Ten. Cor. 
Jbsé Agostinho proferiu umas palestras semanais aos microfones 
do Rádio Club de Angra. Palestras de divulgação, lhe chamaram. 
A verdade, porém, é que muitas delas tratavam de assuntos igno- 
rados que de modo nenhum deviam ficar esquecidos. Publicadas, 
embora, num jornal local, essas verdadeiras lições tinham vida 
efémera. Por isso ousei, mais que uma vez, sugerir ao seu pre- 
claro autor que autorizasse a publicação em livro das que julgas- 
se de maior interesse. Porque tal trabalho lhe exigiria um grande 
e prolongado esforço nunca se decidiu a fazê-lo. Mas aí fica a 
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lembrança. Essas palestras, conforme as indicações que o autor 
achar convenientes, não se podem perder. Hoje fazem parte df> 
nosso património intelectual e é necessário assegurar-lhes, quan- 
do as circunstâncias o permitirem a sua sobrevivência pela pu- 
blicação em livro (assim se fez em Ponta Delgada às palestras 
do Dr. Cortes Rodrigues proferidas no Emissor Regional dos Aço- 
res). 

Seja esta sugestão a minha modesta mas muito sincera ho- 
menagem ao Terceirense ilustre, ao intelectual de alta craveira, 
ao português que prestigiou o país e cuja amizade e colaboração 
enquanto presidi à Junta Geral jamais poderei esquecer nem 
agradecer suficientemente. 

Angra do Heroísmo, 22 de Maio de 1975. 

CÂNDIDO PAMPLONA FORJAZ 



UMA TARDE NO CASTELO 

DE ANGRA COM 

O TENENTE JOSE'AGOSTINHO 

Pelo PROF. DOUTOR VITORINO NEMÉSIO 

Das minhas memórias de infância uma das mais vivas liga- 
-se ao tenente José Agostinho, o futuro chefe dos Serviços Meteo- 
rológicos dos Açores, em que sucedeu ao ilustre Coronel Fran- 
cisco Afonso Chaves e que, como ele, foi um notável naturalis- 
ta enciclopédica, ocupando-se apaixonadamente da geologia mi- 
neralogia, fauna e flora dos Açores, e em especial das suas con- 
dições climatéricas, cujas previsões e medidas lhes estavam a 
cargo oficial. 

Só os especialistas poderão comparar com segurança as obras 
e os méritos de um e de outro: o mestre micaelense, velho oficial 
de infantaria e fidalgo diletante, cuja curiosidade ecléctica se for- 
tificou certamente na boa tradição cultural que Castilho deixou 
na grande ilha e que, uma geração antes de Chaves, — a de 
Eugénio do Canto, Arruda Furtado etc. — já havia dado frutos 
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científicos de valia. E logo o discípulo adoptivo, o jovem artilheiro 
de Angra, o moço losé Agostinho, talvez com mais bases escola- 
res e subtilezas exegeticas do que o seu predecessor incansável, 
todo absorvido pela vida de relação, como que mestre-sala da- 
quelas paragens vulcânicas tão demandadas pelos sábios euro- 
peus e americanos empenhados em descobrir os segredos da crus- 
ta terrestre, sua biosfera e morfogénese. 

A mim só me cabe depor, na hora benvinda da homenagem, 
sobre o amigo e conterrâneo-ilhéu incomparável, o tenente-coro- 
nel José Agostinho proverbial em nossas ilhas pelo vasto saber, 
a grande cortesia, a afabilidade sincera e simples, que não foi 
pequeno componente da sua nomeada nos meios cosmopolitas das 
ciências da natureza: pois, como Afonso Chaves — senão mais 
metódica e amplamente — José Agostinho tem sido o guia pre- 
cioso de quantos passam nas nossas ilhas do Atlântico com caixa 
de erbário ou martelo de rocha, enfim com qualquer fito de in- 
vestigação naturalística. 

Privar com ele, dada a diferença de idades, naturalmente só 
tarde, nas minhas amiudadas visitas à Terceira, a férias. Um ami- 
go comum, da sua geração mas com quem me dei mais cedo, o 
velho Dr. Luís Ribeiro, grande jurista e étnógrafo, a quem nada 
escapava no domínio do humano e do culto, contribuiu para nos 
aproximar. Além de que a exemplar assuiduidade e influência 
de José Agostinho no Instituto Histórico da Ilha Terceira, a que 
preside, contribuiu certamente muito para o generoso grau de só- 
cio que me lá foi dado e o eco amigo que lá responde a qual- 
quer coisa que eu culturalmente faça ou que me toque por casa. 

Evoco... No começo do verão de 1913 um óptimo professor 
primário, José Fernandes do Couto, responsável pelas escolas ofi- 
ciais da Praia da Vitória com o meu querido mestre e primo-tio 
Domingos Borges do Rego, subia a rampa do Castelo de Angra 
e entrava a Porta das Armas acompanhado de três alunos — 
Manuel Faustino, Eleutério e este seu criado —, aguardan- 
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do, junto da casinha quarteleira que servia de escola à Bateria 
n." 1 de Artilharia de Montanha, que o pudesse atender o jovem 
tenente respectivo, de nome José Agostinho, que não me lembro 
se então comandava ou não a sua pequena unidade, dada geral- 
mente a capitão. Comandasse a ou não, não se fez esperar ao 
encontro marcado com o modesto professor da Praia, natural do 
Porto Judeu, a fim de lhe dar parecer sobre o estado de conheci- 
mentos daqueles três garotitos que José Fernandes preparara pa- 
ra fazerem o primeiro ano dos liceus como externos. 

Dos três fora eu o único que chegara a frequentar nesse 
ano lectivo o Liceu de Angra; os outros, como eu da Praia, ti- 
nham recebido desde o começo a iniciação, no secundário, das 
mãos do professor que os habilitara para a quarta classe primária. 

Filho único, mimado por tias e primas sem número, não me 
adaptei ao pensionato angrense em que meu pai me meteu, ape- 
sar do carinho com que lá era tratado. Nunca esquecerei a bon- 
dade maternal de D." Augusta Peregrino, nem a segura protecção 
do sr. José Maria Henriques Flores, seu marido, ambos educado- 
res consumados. Mas o entrar e sair constante de explicandos li- 
ceais dele, a escola primária feminina dela, de manhã, e a mi- 
nha vizinhança de quarto com uma velhinha entrevada o semi- 
-louca que toda a noite gemia arrepiaram-me. Eu, criado numa 
vila pacata, via-me de repente instalado num casarão citadino, 
em plena Praça Velha, com um quartel de bombeiros por baixo 
e uma esquadra de polícia em frente. Não raros landós nocturnos 
retrasavam o meu sono destravando bruscamente ao fim da La- 
deira de S. Francisco, rente à praça, onde o macadam abaulado 
cedia à calçada de largos paralelepípedos, fazendo estreloiçar a 
grossa ferragem dos rodeiros. O chicote e as pragas dos cocheiros 
acrescentavam àquele ruído brusco uma nota agressiva. Tudo is- 
to à lâmpada bruxuleante da bandeira de vidro do quarto da ma- 
luquinha era de mais. Quase lúgubre. 

Assim, meus pais tiveram que me levar em Dezembro para 
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a Praia e coniiar-me ao ensino improvisado do sr. José Fernan- 
des do Couto. Ele exagerava os escrúpulos da sua falta de pre- 
paração especial, não querendo mesmo tomar a responsabilidade 
do francês elementar que se me exigia. Supriu-o nisso meu tio- 
-avô, o dr. Diogo Gomes de Meneses, juiz aposentado da comar- 
ca das Ilhas de Goa (como ele rigorosamente dizia), e que com 
pouco mais do que o recurso ao Petit Laiousse Illustré, por sua 
viva facúndia me garantiu a suficiência. 

Mas o exórdio vai longo de mais para a curta história do meu 
primeiro encontro com o então tenente José Agostinho. Tímidos e 
compenetrados, nós os praianos sentámo-nos nas bancadas esco- 
lares da Bateria. Alternadamente fomos interrogados um pouco 
em vertebrados, talvez, também sobre cálice e pecíolo, e sobre- 
tudo em matemática, com a clássica ida ao quadro- Mas não 
guardo do lance recordação carregada, apesar do meu fraco 
saber e pouco jeito para os números. Pelo contrário: só me ficou 
a imagem de um senhor oficial de rosto agudo, olhos límpidos 
na forte cintilação azulada das lunetas, com uma voz calma e in- 
sinuante a que os anos de Lisboa não tinham tirado de todo o 
brando sotaque terceirense. Socrático, meiêutico, o tenente José 
Agostinho extraiu de nós três o mínimo de sabença para tran- 
quilizar o sr. José Fernandes, — que ali nos levara quase a cali- 
brar, como a ovos, — com a pouca probabilidade de três chum- 
bos no exame como externos do primeiro ano do Liceu. 

A esta imagem tão grata só falta acrescentar a impressão de 
viva inteligência e de bondade que se desprendia do jovem te- 
nente de artilharia, além da elegância sem rebusca, tipo Freire 
de Andrade, ou assim, que para mim se concentrava nas peque- 
nas granadas em flor de fogo das carcelas da farda, e sobretudo 
nas reluzentes botas de montar e respectivas esporas, que não 
eram nele um luxo. 

Mas este aspecto marcial, de quem aliás tão moderadamente 
o era como o tenente José Agostinho, tivera (só agora que o evo- 
co me lembro) uma primeira versão, necessariamente anterior ao 
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pequeno exame ad hoc. E fora o caso que, um ou dois anos an- 
tes, meu pai, pedagogo de instinto, de visita à cidade por uns 
dias, em companhia de minha mãe e hóspedes de uma velha e 
santa tia avó dela, em São Pedro, sabendo que a visita inespe- 
rada de um vaso de guerra à baía provocaria a salva regimen- 
tal, me levou pela mão ao Castelo, pediu licença ao oficial para 
nos aproximarmos com a devida discreção da plataforma das 
peças e, assim, presenciarmos o rito solene do tiro. 

O oficial em questão era o tenente José Agostinho, que ur- 
baníssimamente satisfez a nossa curiosidade, muito mais de meu 
pai que minha, pois apesar de excitado e atraído me tremiam as 
pernas na expectativa do fragor. Mal o pensei, assim o tive. Às 
vozes cronometradas do tenente Agostinho, de relógio em punho 
— «l.a, 2.a, 3.a peça... fogo!» — minhas pernas iam tremendo mais 
que de razão, ambas as mãos pavidamente carregando nos lo- 
bos dos ouvidos. 

No fim da salva meu pai aproximou-se cortesmente do tenen- 
te Agostinho para lhe agradecer a tolerância que tivera connosco. 
E só então, pelas aprumadas seteiras da Bateria Fidelidade, pude 
gozar com descanso da visão do navio de guerra nas águas azuis 
da baía, e da sua bandeira de popa, ao vento, como que agra- 
decendo a resposta de terra às suas saudações que ressoavam 
esbatidas na ponta do Monte Brasil. E é verdadeiramente nesta 
pueril lembrança castrense que a esguia e nobre figura do meu 
futuro amigo o tenente-coronel José Agostinho me ficou para sem- 
pre e fundamente gravada. 

O nosso convívio posterior só ma embelezou e fez ciente. In- 
felizmente sempre de fugida à ilha, mesmo quando lá estou os 
nossos rumos cruzam-se menos do que eu quisera. Eu lá para as 
bandas da Praia — ele. Como um monge, no retiro da sua Mi- 
ragaia, entre montanhas de livros, — quando por fim nos ve- 
mos fico encantado a ouvi-lo. As aves migradoras perpassam na 
sua evocação exacta e minudente: ventos que as trazem e levam, 
os sítios de poiso, as posturas. Tudo observou provido dos melho- 
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res guias livrescos, mas sobretudo nas suas antigas cavalgadas 
pelas canadas do mato e dos arredores de Angra, do Lameirinho 
ao Posto Santo, das Bicas à Terra Chã, à Terra do Pão, muito 
mais longe, por veredas e até por grotas que ele mais que os 
pastores conhece- A essas evocações, verdadeiras lições de orni- 
tologia e de vulcanismo dadas a um mero curioso atento, acu- 
dia-me outra vez a imagem do antigo tenente de artilharia, a ca- 
valo pelas ruas de Angra, pela rua de Cima de São Pedro (que 
era a minha), em passeio diário antes e depois do quartel, — tudo 
por gosto hípico, espairecivo, observador. No seu trote à inglesa 
recolhia a casa à hora do Angelus. 

Sou um velho leitor, o mais aproveitado que posso, das suas 
monografias vulcanológicas, das suas sínteses de geografia física 
açoriana, em que naturalmente predominam a geognosia e a cli- 
matologia, mas a que nada é estranho, desde a etnografia pura 
à ecologia geral. Os sábios itinerantes têm nele um luzeiro seguro 
para a rota dos Açores. A vida local interessa-o tanto como a 
ciência pura. E precisamente porque se não fixou em nenhum 
sector naturalístico, o seu saber tem um rendimento enciclopé- 
dico inestimável, uma segurança que arreda do seu nome a som- 
bra do diletante. 

Um pouco perdido, como intelectual, num público nacional 
amplo e até com algumas pretensões cosmopolitas, invejo a José 
Agostinho, iniciado na boa companhia internacional dos sabedo- 
res, o seu voluntário acantonamento na vulgarização local, escre- 
vendo quase só nos jornais da sua ilha, falando e instruindo aos 
microfones do Rádio Club de Angra. Lição de modéstia e abne- 
gação de um dos mais insignes terceirenses e açorianos de todos 
os tempos. 

Viva José Agostinho ainda muito para as ruas de Angra co- 
mo Kant para as de Koenigsberg. Pela sua presença acertavam 
os vizinhos os relógios. 

VITORINO NEMÉSIO 



Contribuições para a Geografia de 

Ponta Delgada, Angra do Heroísmo e Horta 

(Açores) 

Dissertação de Licenciatura 
pela Faculdade de Ciências da Universidade de Berna 

apresentada por 

Kalharina Elisabeth Gygax 

natural de Seeberg 
(Cantão de Berna) 

Traduzido do alemão em português por 
Luciano Caetano da Rosa, licenciado 
em Letras pela Universidade de 
Neuchâtel (Suiça) 

Aprovada pela Faculdade de Ciências 
sob proposta do Exmo. Sr. Professor Doutor F. Gygax. 

Berna, 9 de Junho de 1966 

o Director 

Prof. Dr. W. Nabholz 





PREFACIO DA TRADUÇÃO PORTUGUESA 

O Estudo cuja tradução portuguesa agora se publica sob o 
título «Contribuições para a Geografia de Ponta Delgada, Angra 
do Heroísmo e Horta (Açores)» constituiu a dissertação de licen- 
ciatura apresentada pela Dr.a Kathrín Gygax na Faculdade de 
Ciências da Universidade de Berna, no ano de 1966. 

Os elementos para a elaboração deste trabalho foram metó- 
dica e activamente recolhidos pela autora, através de um pacien- 
te trabalho de prospecção e investigação, nos domínios das múl- 
tiplas actividades geo-humanas, levado a efeito nas três ilhas on- 
de se situam as capitais dos distritos açorianos, durante os anos 
de 1963-65. 

Cumpre salientar gue, além dos elementos referidos, a Dr.a 

Kathrín Gygax serviu-se de importantes fontes histórico-documen- 
tais e bibliográficas que muito vieram valorizar o seu estudo, alicer- 
çandoo em bases sólidas que lhe permitiram chegar a conclu- 
sões seguras, na data em que o terminou. 

Uma vez que são passados dez anos sobre a publicação des- 
te trabalho, não foi sem natural e compreensível apreensão que a 
autora, na impossibilidade de efectuar agora a sua revisão e ac- 
tualização, nos permitiu a publicação da respectiva tradução. 

Julga, porém, este Instituto poder responder pela desactualiza- 
ção que, necessariamente, se terá de verificar nalguns capítulos 
desta tese, porquanto, no decurso dos últimos dez anos, houve 
efectivamente nestas ilhas numerosas alterações, quer em diver- 
sos domínios e sectores das actividades humanas quer nas ins- 
tituições e até no campo da urbanização. 

As referidas alterações, fruto da marcha inelutável do tem- 



po, não invalidam, porém, nem roubam qualquer parcela ao va- 
lor do estudo, uma vez que temos necessariamente que o situar 
na época em que íoi feito. 

O valor desta tese reside não apenas em constituir o primei- 
ro trabalho de interpretação do desenvolvimento geo-humano das 
três cidades açorianas, em conjunto, mas também na metotàolo- 
gia utilizada no tratamento e interpretação dos fenómenos des- 
ta natureza. 

Com efeito, os elementos recolhidos pela autora, neste tra- 
balho, poderão constituir apreciáveis subsídios para a realização 
de outros trabalhos não só de investigação geográfica, mas tam- 
bém de planeamento regional, designadamente no que se refere 
ao ordenamento do território e ambiente. Principalmente nestes 
domínios, o trabalho de investigação levado a efeito pela Dr.a 

Kathrin Gygax constitui, porventura, a mais importante prospec- 
ção de base levada até hoje a efeito, relativamente às três ca- 
pitais açorianas. 

Por outro lado, o método rigorosamente científico seguido 
neste estudo, baseado numa ampla e aprofundada análise de to- 
dos os factos que constituem o fenómeno geo-humano ou com 
ele directa ou indirectamente se relacionam, apresenta este estu- 
do como um modelo digno de ser considerado, e até mesmo se- 
guido, na realização de outros trabalhos desta natureza, que 
muito conviria que fossem levados a efeito relativamente a ou- 
tros aglomerados urbanos dos Açores. 

Além do interesse que teriam no domínio da investigação 
geográfica, contribuiriam como valiosos subsídios de base para 
o esíudo do planeamento regional. 

Por isso, o Instituto Histórico da Ilha Terceira, concordando 
com a nossa proposta e agradecendo a aquiescência da autora, 
resolveu solicitar do dr. Luciano Caetano da Rosa, actualmente 
residente em Neuchâtel, a tradução deste notável trabalho, a fim 
de o mandar publicar, tornando-o, assim, acessível à grande maio- 
ria dos leitores portugueses a quem o mesmo poderá interessar. 

BAPTISTA DE LIMA 
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INTRODUÇÃO 

São indispensáveis para a compreensão do presente trabalho al- 
gumas observações introdutórias e estas devem ser aqui men- 
cionadas de modo sucinto: 

— Há, em Português, dois termos para o conceito de cidade 
(Stadt): vila e cidade. Cidades são as três capitais de distrito 
aqui tratadas: Ponta Delgada, Angra do Heroísmo e Horta. Vilas 
são todas as sedes de concelho dos Açores (Ribeira Grande, etc.) 
Em geral, uma vila é um lugar central de mediana importância 
(ou seja, com orgãos administrativos. Tribunal, Hospital, médicos, 
farmácia, feira de gado periódica, garagem, oficinas, eventual- 
mente lojas de especialidades, cinema) enquanto que cidade é 
um lugar central de mcdor importância (quer dizer, com orgãos 
administrativos superiores, liceus, bancos, grandes estabelecimen- 
tos comerciais, serviços sociais, instituições culturais, entre ou- 
tras). As três cidades açorianas foram primeiramente vilas, tendo 
depois obtido o título e os direitos de cidade por decretos reais (as 
duas primeiras logo no princípio do século XVI; a Horta, só no 
século XIX). 

— Os Açores estão divididos em 3 distritos desde 1836 (Fig. 2). 
Hoje gozam de ampla autonomia de Lisboa (Distritos Autónomos). 
Os distritos, por seu lado, dividem-se em concelhos (Fig. 4 P. D. 
3 A. d. H. e 3 H.) Os orgãos administrativos do distrito são o Go- 
verno Civil e a Junta Geral, sendo o concelho administrado pela 
Câmara Municipal. A mais pequena unidade administrativa logo 
a seguir é a freguesia, que dispõe de uma Junta de Freguesia. A 
competência desta é, todavia, extremamente diminuta (ocupa se, 
na melhor das hipóteses, da canalização, e da reparação de ruas, 
etc.) Isto significa, por outras palavras, que as três capitais dos 



Açores não possuem nenhuma administração municipal própria, 
mas são administradas pela Câmara Municipal, que também se 
ocupa do respectivo Concelho. Tal sistema oferece as suas van- 
tagens (o campo não tem motivo para se sentir preterido) e as 
suas desvantagens (tomam-se, frequentemente, demasiado pouco 
em conta as condições específicas da cidade). 

— O material estatístico está, pois, também influenciado por este 
sistema de administração. Os números relativos à população po- 
dem obter-se nas freguesias; a maioria das outras estatísticas (por 
exemplo, a da emigração, a do trânsito, da escola, da indústria) 
estão, todavia, ordenadas por Concelhos ou até mesmo só por 
distritos. De modo que é difícil comparar numericamente as três 
cidades umas às outras, com precisão. 

— Solicitada pela Direcção da Urbanização dos Açores, a Câ- 
mara Municipal de Ponta Delgada encarregou o arquitecto N. Fer- 
nandes de rever o plano existente de urbanização da cidade. Co- 
mo base para esta revisão, um grande levantamento foi levado 
a cabo em 1962, por empregados da Câmara, o qual englobava 
todas as casas, empresas, etc., e investigava sobre todos os as- 
pectos possíveis. Na sua valorização provisória, Fernandes apre- 
senta então resultados extremamente interessantes e elucidativos, 
fornecendo elementos, que infelizmente não existem sobre Angra 
cu a Horta. A Monografia de Ponta Delgada é, por esta razão, 
muito mais pormenorizada e mais rica. 



1. 

MONOGRAFIA 

DE 

PONTA DELGADA 

1. Estrutura Formal 

1.0. Situação 

Ponta Delgada está situada na costa sul da parte ocidental da 
ilha de São Miguel e pertence à assim designada plataforma de 
Ponta Delgada, que se estende entre os maciços vulcânicos das 
Sete Cidades e* Água de Pau. As coordenadas geográficas são: 
37045' de latitude norte e 25o40' de longitude ocidental (Fig. 1, 2 e 3)- 

1.1. Topografia 

A plataforma de Ponta Delgada sobe, de modo bem suave, a 
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partir das costas norte e sul em direcção do centro da ilha e 
atinge lá uma altitude média de cerca de 200 metros. Os pe- 
quenos cones vulcânicos que a atravessam numa fileira de oeste 
para leste, acusam altitudes que vão dos 200 aos 400m (Serra 
Gorda, a mais alta, chega mesmo a 485m) e dão à cidade um 
lindo plano de fundo (Gravs. 24 e 36). 

Ponta Delgada é, em contraposição à Angra e à Horta, uma ci- 
dade plana. A maior parte encontra-se dentro da curva de 25 
metros, que coincide, com bastante rigor, com a terceira rua pa- 
ralela à costa (Fig. 7). A curva de 50 metros é aproximadamente 
congruente à quarta rua paralela. A pequena colina da Igreja 
Mãe de Deus (Grav. 3), com cerca de 48 metros de altitude, cons- 
titui a maior elevação da cidade, a partir da qual se pode razoa- 
velmente gozar de um panorama de Ponta Delgada (Bibi. no. 73, 
no. 76). 

1.2. Geologia 

A plataforma de Ponta Delgada está na maior parte, coberta por 
um manto de escória. O material provém das erupções dos inú- 
meros cones vulcânicos pequenos, no centro da ilha, onde se ex- 
traiu sobretudo cinzas e lapilli, assim como lava, embora mais 
raramente. Este manto estende-se até à orla norte da cidade, en- 
volve a colina Mãe de Deus e Santa Clara- A maior parte de 
Ponta Delgada repousa, contudo, sobre basaltos pretos e porosos, 
que se transformam em andesite na parte costeira que vai da 
Cadeia à extremidade Rosto de Cão (Bibi. no 79, no 60 v. pág. 19 e 
sgs., no. 14 v. pág. 39 e sgs.). 

1.3. Clima 

Os dados seguintes provêm do Observatório Metereológico de 
Ponta Delgada (36m acima do mar, Grav. 3) e fundam-se nas 
medições de 1921-1950 (Bibi. no. 54). 

A pressão atmosférica (a nível do mar reduzido) comporta 1021,1 
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mb. Julho assinala a pressão atmosférica mais elevada com 
1017,9 mb. 

A temperatura do ar comporta 17,40C de média anual. A evolu- 
ção anual da temperatura é a seguinte: 

em Janeiro 14,6° 
Fevereiro 14,3° 
Março 14,5° 
Abril 15,2° 
Maio 16,6° 
Junho 18,9° 
Julho 20,9° 
Agosto 21,9° 
Setembro 20,9° 
Outubro 19,0° 
Novembro 16,9° 
Dezembro 15,6° 

A amplitude comporta apenas 7,6°. O máximo absoluto de 29,5° 
foi registado em Julho/Agosto; o mínimo absoluto de 2,8°, em Ja- 
neiro. Em 37,6 dias, a temperatura máxima foi superior a 25°; em 
12,4 dias a temperatura mínima foi superior a 20°. 

A humidade relativa é de 83,1% às 06 horas, 74,6% às 16 horas, 
e 82,7% as 22 horas, isto e, 80,1% em média diária. 

A nebulosidade comporta 6,6 em média anual (10,0 = céu com- 
pletamente encoberto 0,0 = céu completamente desanuviado). 

A duração anual da insolação e de 1547,5 horas. Isto representa 
34,2% do tempo em que o sol se encontra acima do horizonte- 
Agosto é o mês mais soalheiro com 189,0 horas de sol (= 44,8%); 
Janeiro é o mês menos soalheiro com 74,1 horas de sol (= 24,2%). 

A quantidade de precipitação de chuvas anual é de 852,7 ™m 
O mês meãs pluvioso é Janeiro com 102,6mm; o mês mais seco 
é Julho com 24,2mm. O máximo absoluto de 218,8mm foi registado 
num mês de Outubro. A precipitação das chuvas em 175,9 dias 
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íoi igual ou superior a 0,lmin; em 117,5 dias foi igual ou supe- 
rior a LOmm e em 24,4 dias igualou ou foi superior a 10,0mm. 175,9 
dias foram registados como dias de chuva; em 3,1 dias caiu gra- 
nizo; houve 7,8 dias de trovoada; 4,4 dias de nevoeiro e 70,8 
de orvalho. 

A quantidade de evaporação anual é de 1042,9mm. Agosto atin- 
ge o extremo máximo de 104,6mm; Fevereiro, a quantidade míni- 
ma de 73,1 mm. 

No Inverno, os ventos sopram predominantemente de NE e de 
W/SW; no Verão predominantemente de NE e N. A velocidade 
média anual é de 10,6 km/h; em Janeiro, é de 14,0 km/h e em 
Agosto de 6,6 km/h (Fig. 6). 

1.4. Ocupação do solo 

A planta da cidade (Fig. 7) e vistas aéreas (Grav- 1-4) de Ponta 
Delgada, assim como a pequena carta geográfica com o preço 
dos terrenos (Fig. 8), mostram claramente, que a área da cidade 
se compõe de três zonas de ocupação: centro da cidade de densa 
canglomeração, subúrbios de conglomeração esparsa entrecortada 
por jardins (quintais) e espaços verdes, e a zona aproveitada de 
maneira preponderantemente agrícola. Uma delimitação bastan- 
te exacta destas zonas fornece-nos a tabela de preços dos terre- 
nos: 400 Esc. e 300 Esc. correspondem ao centro da cidade, 200 
Esc. aos subúrbios; o resto à região rural. 

1.5. Divisão 

1.5.0. Divisão administrativa 

Em Ponta Delgada existem 3 freguesias, nomeadas segundo as 
igrejas, isto é, segundo os nomes dos respectivos padroeiros: São 
Pedro, São José e São Sebastião ou Igreja Matriz (Fig. 7). Uma 
faixa estreita a E da cidade faz parte da freguesia de São Ro- 
que, uma outra parcela no NE pertence à Fajã de Baixo. (Bibi. 
no. 27, mapa 2). A função e a competência da freguesia e da 
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junta de freguesia estão descritas na introdução de forma por- 
menorizada. 

1.5.1. Divisão segundo as funções 

O mapa com o preço dos terrenos também nos serve para a di- 
visão da cidade segundo critérios funcionais (Fig. 8). A zona a 
400/300 Esc. corresponde à baixa (city). Aí se encontra a admi- 
nistração, todo o comércio, bancos, agências, médicos, farmácias, 
advogados, ofícios, pequenas unidades industriais, escolas, cine- 
mas, teatros, restaurantes, etc. É claro que não se trata de uma 
city à maneira de Londres, que à noite, se despovoa quase to- 
talmente após o fim do trabalho diário. A «City» de Ponta Delga- 
da seria antes comparável à parte velha da cidade de Berna. As 
instituições mencionadas localizam-se todas no rés-do-chão, ou, 
quando muito, no primeiro andar; nos restantes andares das ca- 
sas, deparamos com habitações. O mapa da densidade demográ- 
fica (Fig. 9a) e a estatística com o número de habitantes mos- 
tram-nos que se trata até de uma importante zona residencial, 
comportando, segundo N. Fernandes (Bibi. no. 27, mapa 4), cerca 
de 5 000 almas (quase um quarto, portanto, da população urba- 
na total). 

A zona a 200 Esc. subdivide-se em três áreas funcionais: ao centro, 
um bairro contíguo à parte norte da City, considerado quase ex- 
clusivamente como zona residencial, com uma densidade demo- 
gráfica muitíssimo mais diminuta (classe média e vivendas), for- 
temente entremeado de quintais. Encontramos aqui dois dos qua- 
tro maiores parques públicos, o Jardim Antero de Quental e o 
Jardim António Borges (Grav. 4). Ambas as partes anexas a E 
e W da «City» têm mais ou menos a mesma estrutura. Aí en- 
contramos as indústrias maiores e mais importantes (açúcar, ta- 
baco, borracha, lacticínios, moinhos), estufas de cultura do 
ananás e os bairros dos trabalhadores e das classes da popu- 
lação menos privilegiadas. A zona seguinte (150/100 Esc.) abrange, 
de novo, algumas indústrias (matadouro, fábrica de conservas de 
peixe, lacticínios) bairros residenciais e os parques públicos: Parque 
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Diniz da Mota, Jardim Jácome Correia e Jardim José do Canto 
(Grav. 1, 4, 6), o cemitério e muitas estufas do ananás (Grav- 3 
e 24). Trata-se da zona de transição da cidade para o campo (80 
Esc.)- 

1.5.2. Divisão conforme a idade 

Consultamos, pela terceira vez, o mapa com os preços do terre- 
no (Fig. 8) e verificamos que a baixa do preço corresponde, em 
geral, à menor antiguidade. O centro da cidade (400/300 Esc.) é a 
parte mais antiga, vigorosamente transformada e rejuvenescida, 
no entanto, pela construção da Avenida Marginal e dos edifícios 
públicos (C. T. T., Comando do porto. Hotel, Alfândega, Palácio 
da Justiça, etc.). O crescimento e o desenvolvimento da cidade as- 
sim como as modificações no panorama são, de resto, tratadas 
em pormenor no capítulo 3. 

1.6. Nome 

Ponta Delgada significa, literalmente, estreita extremidade. Ra- 
quel Soeiro de Brito (Bibi. no. 14, v. 192) pensa que o molhe se cons- 
truiu justamente neste cabo que deu o nome à cidade. Logo se 
teria situado aproximadamente atrás do Castelo de S. Braz- Os 
mapas de W. Harding Read (Bibi. no. 66) e do capitão Vidal (Bibi. 
no. 68) indicam que Ponta Delgada fica muito mais a W. E já o 
cronista Gaspar Fructuoso (Bibi. no 28, v. 302) relata que «Pon- 
ta Delgada deve o seu nome ao facto de haver nas proximidades um 
cabo composto de lava, estreito e não muito grande, e que à se- 
melhança da maioria dos outros cabos da ilha, é quase tão liso 
como o mar. Mais tarde, também se chamou Ponta de Santa Cla- 
ra na altura em que se erigiu lá perto a capela de peregrinação 
de Santa Clara.» A concluir desta afirmação assim como de am- 
bos os mapas, tratava-se evidentemente duma língua de terra que 
se encontrava perto de Santa Clara. 

1.7. População 

1.7.0. Desenvolvimento da população 
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ANO 
S. SEBAS- 

S. JOSÉ 
PONTA PONTA PONTA 

TIÃO S. PEDRO DELGADA DELGADA DELGADA 
(cidade; (CONCELHO) (DISTRITO; 

1864 4960 6230 4350 15540 45343 111267 
1878 5288 7323 5066 17677 51648 127811 
1890 5035 7173 4547 16755 50585 124890 
1900 5030 7578 4904 17512 52120 128528 
1911 4316 7145 4479 15940 49866 123211 
1920 3846 6503 4485 14834 46942 118202 
1930 4920 7985 5256 18161 54790 134916 
1940 5707 8765 6066 20538 64405 156026 
1950 5881 9872 6885 22638 72749 177057 
1960 5507 10226 6686 22419 74306 181924 

Tanto a cidade como o concelho e distrito de Ponta Delgada mos- 
tram em geral a seguinte evolução: aumento da população até 
1878; a seguir, diminuição até 1920, devido a fortes movimentos 
migratórios. De 1920 até 1950, observamos um aumento popula- 
cional na ordem^dos 50%; de 1950 a 1960, de novo uma diminui- 
ção em consequência da retomada da emigração após a guerra. 
No distrito, verifica-se, de 1920 a 1960, um aumento relevante 
de cerca de 50% e no concelho atinge os 60%, o que reflecte o 
desenvolvimento dos subúrbios de Ponta Delgada, de modo evi- 
dente: 

ANO ARRIFES FAJÃ DE 
BAIXO 

FAJÃ 
DE CIMA RELVA ■IwSm S. ROQUE TOTAL 

1864 4374 944 2423 2168 1518 2130 13577 
1878 4987 1085 2654 2467 1650 2407 15250 
1890 5355 1017 2445 2549 1514 2171 15051 
1900 5644 901 2421 2691 1530 2393 15580 
1911 5488 944 2342 2473 1590 2400 15237 
1920 4984 1036 1307 2360 1647 2348 13682 
1930 5782 1214 2150 2735 1931 2674 16486 
1940 6819 1489 2728 3318 2108 3553 20015 
1950 8127 2346 2303 3753 2572 4343 24444 
1960 8484 3217 2892 3025 3290 5039 25967 
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Também aqui verificamos diversas vezes um recuo de popula- 
ção durante os períodos intensivos de emigração. No conjunto, 
porém, surpreende o grande aumento ocorrido durante cerca 
de 100 anos: Arrifes, Livramento e o total dos subúrbios du- 
plicaram, São Roque cresceu de duas vezes e meia e Fajã de 
Baixo foi mesmo além da triplicação. Apenas Fajã de Cima e 
Relva acusam crescimentos irrelevantes. Mas a população destas 
duas aldeias permanece, como de costume, activa sobretudo na 
agricultura, enquanto que os outros lugares devem sem dúvida a 
sua explosão demográfica à indústria de Ponta Delgada, e Fajã 
de Baixo ainda à cultura do ananás (no. 33). 

1.7.1. Emigração 

Não é possível representar sem mais nem menos o movimento 
migratório da cidade de Ponta Delgada, visto que só existem 
estatísticas relativas a distritos e concelhos. Os seguintes dados 
deverão, no entanto, facilitar uma ideia aproximativa: 

Distrito de Ponta Delgada 
1961 excedente de natalidade 4348 

emigrantes 2371 (=54,5%) 
1962 excedente de natalidade 3950 

emigrantes 1972 (=49,9%) 

Concelho de Ponta Delgada 
1961 excedente de natalidade 1740 

emigrantes 919 ( = 52,8%) 
1962 excedente de natalidade 1749 

emigrantes 803 (=45,9%) 

O concelho acusa uma percentagem menor de emigrantes que 
o distrito, o que, sem dúvida, se deve atribuir à cidade e ás suas 
indústrias. 

Com 1972 emigrantes no ano de 1962, situa-se Ponta Delgada em 
oitavo lugar entre os distritos portugueses. Desses 1972, emigra- 
ram 1284 para o Canadá, 569 para os E. U. A. e os restantes pa- 
ra vários outros países. 

O concelho de Ponta Delgada aparece em 4.° lugar no ano de 
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1962 com 803 emigrantes, logo após Lisboa, Funchal (Madeira) 
e Leiria. Desses 803, 436 emigraram para o Canadá, 316 para os 
E. U. A. e o resto para outros países. 

O contingente principal dirige-se hoje para a América do Norte, 
poucos viajam para o Brasil, Venezuela, África do Sul ou para 
as províncias ultramarinas. Segundo N. Fernandes (no. 27, tab. 4), 
a emigração no concelho de Ponta Delgada foi de 1763 pessoas 
em 1959 e de 1116 pessoas em 1960. Em 1961 já eram 919 e em 
1962, 803 pessoas. Quanto a saber se a regressão registada nes- 
tes quatro anos continua ou não, é matéria sobre a qual nos não 
atrevemos a pronunciar um julgamento. 

Para o distrito de Ponta Delgada, existem os seguintes números 
relativos à emigração. 

Data: 1890 2530 Data: 1953 735 
1900 2805 1954 1598 
1911 2790 1955 827 
1920 3825 1956 1760 
1930 618 1957 2773 
1940 220 1958 1505 
1950 501 1959 2458 
1960 4014 1960 4014 

1961 2371 
1962 1972 

Também aqui seria demasiado ousado vaticinar um prognóstico 
relativo à evolução futura. 

Já começada em grande estilo mais ou menos nos meados do sé- 
culo passado, a emigração aumentou constantemente até cerca de 
1930. Foi diminuta durante a guerra, tendo recomeçado a aumen- 
tar fortemente nos anos 50. 

Sobre o aumento populacional de 148664 compreendido entre o 
espaço de tempo que vai de 1890 até 1953, recai um número de 
emigrantes de 91050, de modo que o aumento populacional ape- 
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nas comporta 57614, o que constitui uma subida na densidade de- 
mográfica de 147,8 para 208,5 pessoas por km2. (no. 44) 

1.7.2. Densidade demográfica 

A densidade demográfica do Distrito de Ponta Delgada era de 
215,6 habitantes por km2 em 1960, contra 131,9 no ano de 1864. 
O concelho mais densamente povoado é Lagoa (Fig. 4) com 
298.3. seguido de Ponta Delgada com 257,3, Vila Franca do Cam- 
po com 213,1, Ribeira Grande com 204,4, Povoação com 143,5, Vi- 
la do Porto (Santa Maria) com 136,4 e Nordeste com 107,0. Quan- 
to mais afastados os concelhos se encontram da cidade, tanto 
menor é a densidade populacional, (no. 33) 

A densidade populacional da cidade de Ponta Delgada está re- 
presentada na figura 9a (no. 27, mapa 5) 

1.7.3- Densidade de ocupação 

A figura 9b mostra a densidade habitacional de Ponta Delgada 
e permite concluir das insalubres condições sociais, (no. 27, ma- 
pa 7A). A cidade tem 5598 famílias, mas apenas 4476 fogos. 79% 
dos fogos abrangem uma família, 17,2% duas famílias e 3,8% 
mais do que duas famílias. Os bairros industriais, principalmen- 
te, nos quais cerca de 20% dos fogos abrangem duas famílias, 
estão fortemente super-povoados- 

Além disso, 26% de todas as famílias alojam estranhos, ou 9% 
dos habitantes vivem como sublocatários ou hóspedes no seio de 
outras famílias, (no. 27) 

1.7.4. Estrutura profissional 

N. Fernandes (no. 27, veja: 26) apresenta a seguinte estatística ocu- 
pacional da população de Ponta Delgada: 

34,5% empregados domésticos 
20,4% alunos (de liceu, escola comercial, etc.) 
18,8% sem ocupação definida 
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7,0% comércio e artesanato 
5,0% ofícios 
3,0% indústria 
3,0% sem profissão 
2,7% criados 
1,5% administração 
1,2% profissões liberais 
0,9% agricultura 
0,8% porto 
0,8% transportes 
0,4% pescarias 

100,0% 

Há ainda a assinalar 182 desempregados e 1009 pais de família 
sem ocupação regular. Visto que se trata apenas de uma explo- 
ração provisória dos levantamentos realizados em 1962, recomen- 
da-se naturalmente prudência em relação a esta tabela. Mas 34,5% 
de empregados domésticos, 2,7% de criados, 18,8% de gente sem 
ocupação definida e 3% de gente sem profissão são números que 
logo dão nas vistas e revelam que mais de metade da população 
trabalha na lida da casa, ocupa empregos auxiliares ou nem 
sequer tem profissão. É claro que se deve ainda acrescentar o 
facto de o período escolar obrigatório em Portugal ser apenas de 
4 anos. Aos 11, o mais tardar aos 12 anos as crianças são con- 
sideradas como adultos e fazem, portanto, parte da tabela acima 
indicada. Para obter um quadro mais exacto da estrutura profis- 
sional, seriam necessárias estatísticas divididas segundo sexos e 
grupos etários. De qualquer maneira, os dados alegados são bem 
elucidativos e permitem-nos melhor compreender as condições 
mencionadas em relação à densidade habitacional assim como 
em relação à exposição (que se segue) respeitante aos rendimentos. 

1.7.5. Relação dos rendimentos 

De todas as famílias, 41,1% tinha no ano de 1962, um rendimento 
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mensal que ia até 1000S00, 20,5% entre 1000$00 e 2000$00, 4,5% 
entre 2000100 e 3000$00 1,5% entre 3000$00 e 4000$00, 2,7% mais 
que 4000$00 e 29,7% cujos rendimentos não foram averiguados. 
É certo que o custo de vida nos Açores é consideravelmente mais 
baixo que na Suíça, mas mesmo assim estas séries de números 
não deixam de falar sobre as condições sociais da maioria da 
população de Ponta Delgada, (no. 27, tab. 10) 

1.7.6. Relação sobre a propriedade e o aluguer 

De todas as famílias, 44,2% habitam casas próprias ou moradias, 
47,8% vivem em casas alugadas e 8% ficaram por averiguar. 
,(no. 27, tab. 9) 12,5% das rendas de casa mensais importam em 
quantias compreendidas entre 1$00 e 100S00, 47,6% entre 100100 
e 300$00 22,2% entre 300$00 e 500$00, 8,5% entre 500S00 e 700$00, 
7,1% entre 700$00 e 1000S00, e 2,1% mais de que lOOOSOO. 

Cerca de 60% dos alugueres não ultrapassam, portanto, os 300$00. 
Isto, de resto, não é de admirar, se se tiver em consideração o 
facto de que o ordenado mensal de uns 40% de todas as famílias 
é, quando muito, de lOOOSOO, enquanto que para uns 20% de fa- 
mílias varia entre (1000300 e 2000$00. (no. 27, tab. 11) 

1.7.7. Estado dos prédios e conforto 

22,7% dos prédios habitacionais enccntram-se em bom estado ar- 
quitectónico, 67,3% em estado razoável, 6,2% em mau estado, e 
3,8% ficaram por abranger, (no. 27, tab. 6). 31,0% das habitações 
ofereciam boas condições, 55,7% ofereciam condições razoáveis, 
6,2% ofereciam más condições, e 7,1% ficaram por abranger, (no. 
27, tab. 5) 

No que respeita a conforto e a condições higiénicas: 2,3% das 
habitações não têm cozinha, 9,2% não tem retrete e 49,8 /o não 
têm casa de banho. (no. 27, tab. 7) 

Estes números são assustadores e apontam para as condições so- 
ciais existentes altamente insalubres, as quais, de resto, se adap- 
tam naturalmente às condições do quadro de trabalho e ren- 
dimentos. 
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1.7.8. Contingente de estrangeiros 

O distrito de Ponta Delgada tinha 405 estrangeiros no ano de 1960, 
dos quais 197 eram americanos, 92 brasileiros e 37 espanhóis. Uma 
parte destes estrangeiros está naturalmente relacionada com o 
aeroporto de Santa Maria. A maior parte, porém, devia encon- 
trar-se em Ponta Delgada, (no. 32) 

1.8. Abastecimento 

1.8.0. Electricidade 

Existem, actualmente, 10 centrais na ilha de São Miguel, 8 das 
quais são hidráulicas, 1 térmica e 1 mixta. Pertencem 8 ao Es- 
tado e 2 são particulares. A central de energia eléctrica mais 
moderna é a térmica (Grav. 29) e encontra-se em Ponta Delgada. 
A produção de energia eléctrica teve, de 1952 a 1963, o seguin- 
te incremento: 

1952 10'216'680 KWH 
1953 10'531'760 
1954 11'798'180 
1955 13'004,080 
1956 14'266'000 
1957 14'599'750 

1958 14'668'257 KWH 
1959 15'623'580 
1960 17'432'142 
1961 19'117'304 
1962 20'287'182 
1963 22'404'630 

Em 1963, o consumo de electricidade em KWH comportou: 

São Miguel 3'893'299 

Concelho de 
Ponta Delgada 

Centrais (=88%) 

BAIXA TENSÃO TOTAL 

11'999'387 15'892'686 

8'810'338 
(=73%) 

6'511'944 

22'404'630 

A corrente de alta tensão é utilizada exclusivamente pela indús- 
tria e só o concelho de Ponta Delgada reclama 88%. 

Estado de electrificação (em 1963): 
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famílias existentes famílias servidas + 

Ilha de 
São Miguel 

Concelho de 
Ponta Delgada 

São Sebastião 

37'041 

16'488 

15'962 
(=43,1%) 

7'347 
(=44,5%) 

São José 1'295 ri82 

São Pedro 2'276 2'030 

Cidade Ponta Delgada 1'470 1,279 

5'041 4'491 

(=89,0%) 

O concelho de Ponta Delgada é, de longe, o maior consumidor 
de electricidade na ilha de São Miguel com 73% do consumo de 
corrente de baixa tensão e 88% no consumo de corrente de alta 
tensão. Como, porém, no concelho, além da cidade de Ponta Del- 
gada, apenas as freguesias de Fajã de Baixo, Fajã de Cima, Li- 
vramento e São Roque estão electrificadas, é manifesto que o 
consumo de electricidade da ilha de São Miguel se reduz prati- 
camente a Ponta Delgada e arredores (cuja população represen- 
ta apenas 22% em relação à população total da ilha), (no. 40 e 90) 

1.8.1. Água 

Consumo de água por 1963 (metros cúbicos, m3)  

FOGOS INDUSTRIA E 
agricultura! navegaçAo TOTAL 

São Sebastião 233'688 

São José 20r469 

São Pedro 743*969 

Ponta Delgada 308*812 

(=80,5%) 

235'339 

32'589 428'178 
260'976 

32'589 

(=3,5%) 
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São Roque 80796 85'494 
Livramento 68756 1'902 
Fajã de Baixo 94'340 116'919 
Fajã de Cima 91'549 
Arrifes 162'548 
Relva 43'337 
Subúrbios 541'326 204'315 

(=73%) (=27%) 

Total 1'285'295 352'250 

166'290 

ycress 

211'259 

91'549 

162'548 

43'337 

745'641 (=45%) 

(=100%) 

São Roque, Livramento e Fajã de Baixo têm só algumas empre- 
sas industriais pequenas. O consumo principal na coluna da in- 
dústria corresponde ali às estufas de ananás, que, de resto, re- 
cebem água a preços de favor- 

A cidade de Ponta Delgada e os subúrbios São Roque, Livra- 
mento e Fajã de Baixo são abastecidos com água que se vai 
buscar fora do concelho, nomeadamente, à Serra de Água de 
Pau. As nascentes, que provavelmente se encontram em estrei- 
ta ligação com a Lagoa do Fogo (no. 73) chamam-se Nascentes 
dos Lourinhos, Nascentes da Grota do Lanço e Nascentes das 
Janelas do Inferno e situam-se a 380, 300 e 370m acima do nível 
do mar. O reservatório principal da Arquinho situa-se na orla nor- 
te da cidade, nas proximidades da saída para Fajã de Cima 
(no. 78) 

Os outros subúrbios de Ponta Delgada e, bem assim, o resto 
do concelho são abastecidos pelos nascentes situadas no maciço 
das Sete Cidades e à volta dele. Estas nascentes fornecem 21% 
do consumo total do concelho, e os da Serra de Água de Pau 
79%. (no. 55 e 100) 

1.8.2. Leite 

Ponta Delgada acusa um consumo diário de leite de cerca de 
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7000 1. Na sua maior parte, este leite é fornecido, porta a porta, 
pelos produtores que vêm das aldeias circundantes com carroças 
tiradas por cavalos ou com carros de burros. Alem disso, uma 
das duas fábricas de produtos lácteos existentes construiu depó- 
sitos de leite pasteurizado em dez armazéns de víveres da cidade. 
Nos últimos tempos, Ponta Delgada começou a sofrer uma penú- 
ria de abastecimento pelo facto de os produtores preferirem for- 
necer por grosso o leite às fábricas. O tempo, o esforço e os 
gastos na venda a domicílio são consideráveis; de outra parte, 
o preço de venda a particulares é insignificantemente mais ele- 
vado que aquele que as fábricas pagam. As fábricas, por seu 
lado, queixam-se do preço de venda do leite pasteurizado e tam- 
bém já não se interessam pelo fornecimento de leite à cidade. 
Aqui, só uma actualização dos preços pode remediar a situação, 
como também se deu no caso da came. 

(Açores, 2/10 e 4/10/1964). 

1.8.3. Peixe 

Em consequência da construção da Avenida Marginal, foi pre- 
ciso demolir a seu tempo o Cais da Sardinha e o mercado de 
peixe anexo (Fig. 5 e gravuras 2, 33, 39), Ate hoje, este lindo 
mercado ainda não teve de si um digno sucessor. A barraca na 
Rua da Vila Nova, do ponto de vista higiénico, não é necessa- 
riamente "Trirr solução de emergência satisfatória. Além disto, exis- 

te um pequeno mercado de peixe na Calheta (Grav. 9) e no mer- 
cado Agrícola vende-se peixe numa secção especial aos sába- 
dos e domingos (Grav. 10). O peixe, um dos principais alimentos da 
população, é contudo vendido, na maior parte, pelos vendedores 
que o apregoam na rua (Grav. 15, na parte consagrada a An- 
gra do Heroísmo)- 

1.8.4. Carne 

Os Serviços Municipalizados da Câmara Municipal exploram um 
matadouro moderníssimo, com um serviço de tapete rolante e 
grandes câmaras frigoríficas, o qual abastece de came todo o 
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concelho de Ponta Delgada. Esta é transportada em veículo au- 
tomóvel e distribuída diariamente aos 25 talhos municipais, 8 
dos quais se encontram na região urbana. À semelhança do lei- 
te, apareceram nos últimos tempos sinais de penúria, pois os pro- 
dutores preferem exportar a mercadoria para Lisboa, em conse- 
quência do baixo preço da came. Tentou-se remediar a carên- 
cia durante alguns meses por meio de uma proibição de expor- 
tação da carne de vaca. Todavia, os preços da carne só foram 
actualizados no fim do ano de 1965, de modo que agora o abas- 
tecimento de came funciona de novo normalmente e a proibição 
de exportação pôde ser levantada. 

A tabela seguinte mostra a evolução da quantidade das reses. 

CABRA BORREGO PORCO 

1601 + 

(+ Destes, 1137 unidades foram importadas) 

98% da came é consumida localmente (quer dizer, no concelho 
de Ponta Delgada) e 2% é para o abastecimento dos barcos que 
abordam o porto de Ponta Delgada. Dos barcos abastecidos, 84% 
são portugueses e 16% de nacionalidade estrangeira. Durante os 
anos da guerra, o abastecimento de came aos barcos era muito 
maior e representava uma fonte de receitas não sem importân- 
cia. (no. 55 e 100) 

1.8.5. Legumes e fruía 

O grande Mercado Agrícola está aberto todos os sábados e do- 
mingos de manhã (Grav. 10) e lá se vende legumes e fruta, pei- 
xe e cestos (estes, aliás, durante toda a semana). Durante o resto 
da semana, o fornecimento de legumes e fruta é garantido por 
algumas lojas e sobretudo pela venda de rua. 
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1.8.6. Generalidades 

É ex iraordinário o número de bens de consumo diário fornecidos 
directamente a domicílio pelos próprios produtores ou seus em- 
pregados e ainda o que se vende nas ruas: leite, peixe, pão, le- 
gumes e fruta. Esta particularidade, no entanto, traz consigo uma 
infinidade de carros de bestas e de carros de mão às ruas e tra- 
vessas já de si estreitas e cheias de automóveis estacionados 
(Grav. 20) e constitui, para já, todo o contrário do que é útil ao 
trânsito de Ponta Delgada. 

De resto, neste «sistema de distribuição a domicílio» também par- 
ticipam os autocarros urbanos e regionais, enquanto a revisor de 
bilhetes ou o motorista dão, pela janela, um pão, um embrulho, 
um jornal, etc., a uma mulher ou a uma criança que esperam 
aqui e acolá perto de um carro que mal pára como deve ser. 

1.9. Trânsito 

1.9.0. Viação nas ruas 

1.9.0.0. Rede de estradas da cidade 

A figura 7 mostra que Ponta Delgada possui, em substância, 4 
artérias paralelas à costa, e uma série de ruas de ligação trans- 
versais, que lá desembocam. O facto de alguns traçados de ruas 
terem sido desenhados um pouco mais largos, aponta apenas pa- 
ra o seu significado de ruas de acesso e ruas de passagem, e 
não quer, infelizmente, dizer que elas sejam, na realidade, mais 
largas que as restantes. As ruas de Ponta Delgada são, em ge- 
ral, muito acanhadas, à excepção da Avenida Marginal (Grav. 11- 
-14) e têm passeios muito estreitos, sobre os quais mal cabe uma 
pessoa (Grav. 15-20). O interior da cidade é, como verificámos, não 
só o centro administrativo, comercial e industrial, mas também 
área residencial, cujos habitantes utilizam metade das pistas co- 
mo superfícies de estacionamento. Para os peões que não ca- 
bem nos passeios estreitos, para os inúmeros veículos de tracção 
animal, para a circulação de veículos automóveis particulares e 
oficiais resta, pois, apenas a outra metade das pistas... em re- 
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sumo: apesar da criação de ruas de sentido único (quase todas 
o são, à excepção das que correm paralelas à costa), temos que 
ver com uma rede de estradas que ainda hoje consegue, em par- 
te, chegar para a circulação, o que já não acontecerá, de certo, 
num futuro próximo. 

Embora a situação económica não seja lá muito rosada, o núme- 
ro dos que podem e querem ter carro aumenta constantemente; 
daí que o número de veículos envolvidos na viação seja também 
maior. Os impulsos da indústria agrícola no decorrer da história 
de Ponta Delgada (Capítulo 3) tiveram várias vezes, como con- 
sequência, o facto de a cidade se desenvolver e crescer re- 
pentina e desordenadamente. Este crescimento irregular da ci- 
dade faz dela um quadro totalmente insuficiente para o trânsito 
do século XX. Só se poderá remediar à situação existente por 
uma tomada de medidas de urbanização iminente e rigorosa. 
(Capítulo 4) 

1.9.0.1. Veículos e recenseamento de trânsito 

Em Portugal, os impostos sobre veículos são lançados sob forma 
de sobretaxa nos preços do combustível. Quem compra um au- 
tomóvel, deve registá-lo no distrito correspondente, recebe a pla- 
ca com o número e o distintivo deste distrito e passa a não ser 
molestado por qualquer maquinação oficial. Quando a pessoa 
muda de distrito, conserva a placa e não precisa de se apresen- 
tar à autoridade competente (o que não acontece na Suíça). Isto 
significa, por outras palavras, que é praticamente impossível in- 
dicar o número de veículos existentes em determinada região. Só 
se conhece unicamente o número de veículos inscritos. No entan- 
to, e no caso dos Açores em especial, esse número não diz gran- 
de coisa, visto a maioria dos automóveis ser comprada e regis- 
tada no continente (por vezes, também na Madeira ou na Tercei- 
ra) escapando assim ao cálculo estatístico. 

As companhias que asseguram os transportes públicos, possuem 
conjuntamente cerca de 110 autocarros e 10 camiões. Além disso. 
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há em São Miguel uns 200 carros de praça com chauffeur (Ta- 
xis) e 20 carros de aluguer (sistema rent a car), 70 camionetas li- 
geiras e 120 camiões (veículos pesados) de aluguer. Relativamen- 
te ao total dos efectivos em veículos motorizados da ilha de São 
Miguel, existe a seguinte avaliação (no. 90): 

1962 230 motocicletas 
2100 automóveis 

370 carros pesados 
70 tractores 

cerca de 2700 no total 

A maior parte destes veículos encontra-se em Ponta Delgada e 
arredores. 

Em São Miguel, nos anos de 1930, 1954 e 1960 foram realizados 
recenseamentos de trânsito em cerca de 60 sítios, cujos resulta- 
dos indicam um forte aumento da viação motorizada. Se observar- 
mos os números relativos à cidade de Ponta Delgada (os recen- 
seamentos realizaram-se nos 5 pontos de saída e entrada mais 
importantes), logo sobressaem os correspondentes aos transportes 
colectivos: (Fig. 10b) 

1954 1960 

217 65 59 Relva 

486 74 59 Ramalho 

1056 357 Fajã de Cima 
1006 504 Estrada Nova 
1295 176 Pranchinha 

Em Prancinha/Estrada Nova, sítio em que se registou o maior mo- 
vimento de passageiros com 4880 pessoas por dia, é, de igual 
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modo, onde deparamos com a circulação de veículos mais in- 
tensa, a saber: de 2300 veículos diários (no- 99). 

1.9.0.2. Transportes públicos 

A figura 10a mostra o itinerário dos autocarros urbanos. A car- 
reira mais importante é a Urbana Central que percorre o trajecto 
nos dois sentidos todos os quartos de hora desde as 07 horas até 
às 23 horas. Por Matriz — Bairros Novos, passam 9 carreiras diá- 
rias nos dois sentidos; por Matriz — Ramalho, 7; por Santa Clara 
— Pranchinha, 9; por Circuito Matriz — Amorim, 25; por Matriz — 
Santa Clara, 14 e por Matriz — Bom Despacho, 11 carreiras. Ve- 
rificamos que Ponta Delgada está muito bem servida tanto pelo 
traçado das linhas como pela frequência de carreiras dos trans- 
portes públicos; tanto mais, que os habitantes dos bairros peri- 
féricos podem recorrer ainda às carreiras regionais (as chama- 
das interurbanas). 

Actualmente em São Miguel, há 7 trajectos de carreira urbana, 
30 percursos interurbanos e G linhas de transporte de mercadorias. 
O maior número de carreiras e trajectos regionais segue na direc- 
ção de Lagoa/Vila Franca e Ribeira Grande (Fig. 10b). A Ave- 
nida Marginal deveria, por tal motivo, ser continuada tão rapi- 
damente quanto possível afim de aliviar (no. 81) as actuais pas- 
sagens estreitas. (Grav. 18) 

As carreiras da Auto Viação Micaelense partem de cima, perto 
do Teatro Micaelense. A Urbana Central começa na Pranchinha 
e o término fica perto do hospital. Todos os outros autocarros ur- 
banos e regionais começam e terminam as viagens na Matriz e 
na Praça Velho Cabral (Fig. 10a e 10b, gravura 14). Isto, po- 
rém, só é possível pelo facto de se poder deixar os carros que 
aguardam desocupados na vizinha praça livre, ao lado da Ave- 
nida Marginal. Mas logo que se construa nesta superfície (Grav. 
42) e que ela já não sirva para a finalidade descrita, então sur- 
girá a questão da transferência de todos estes términos de car- 
reiras. (Capítulo 4) 
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1.9.1. Navegação 

Após a última amplificação (Fig. 5), o porto de Ponta Delga- 
da dispõe de um molhe com 1544m2 de comprimento e 25'000m2 
de superfície, dos quais, 4000m2 são para armazenagem. A baía 
do porto, protegida pelo molhe do mar, engloba uma superfície de 
32 hectares. O Molhe Salazar está em 1300m do seu comprimento, 
devidamente instalado para a atracagem de barcos e apetrechado 
de condutas de combustível e de água, dotado de telefone e com 
guindastes fixos e móveis. (Gravuras 2, 7 e 8). Ponta Delgada pos- 
sui o maior e mais bem equipado porto dos Açores, (no. 52 e 95) 

O aspecto do movimento portuário nos últimos anos apresentava- 
-se da seguinte maneira: 

BARCOS 
DE GUERRA 

BARCOS 
DE 

CABOTAGEM 
TRANSA- TOTAL DOS BARCOS 

TLÂNTICOS NUMERO TONELAGEM 

786 1844855 
782 1922686 
724 1530028 
681 1456880 
640 1875802 

495 777 2043430 
517 767 2107495 
484 751 2080321 
519 733 2421610 

Verificamos que, na verdade, o número de barcos diminuiu e, em 
contrapartida, o total da tonelagem (Peso Bruto) aumentou. 

Noutros termos: chegam cada vez menos barcos a Ponta Delga- 
da, mas são cada vez maiores. 

No ano de 1964, fizeram escala cs barcos das seguintes naciona- 
lidades: 
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a) Marinha Mercante: 415 portugueses (com uma tonelagem de 
785'187 RRT), 38 britânicos, 32 holandeses, 31 americanos, 14 
liberianos, 13 alemães, 12 noruegueses, 8 italianos, 7 israelitas, 
7 panamenses, 7 paquistaneses, 7 espanhóis, 6 gregos, 5 po- 
lacos, 3 dinamarqueses, 3 libaneses, 3 suecos, 2 egípcios, 2 
chilenos, 2 finlandeses, 2 jugoslavos, 2 canadianos, 1 brasilei- 

ro, 1 francês, 1 irlandês, 1 barco da Jamaica, 1 cubano, 1 me- 
xicano, 1 nigeriano, 1 russo e 1 turco. Ao todo foram 630 bar- 
cos com uma tonelagem total de 2'249'352 BRT. A participação 
em número de barcos portugueses representa mais do que 
metade, enquanto que em tonelagem atinge cerca de um terço. 

b) Barcos de guerra: 39 portugueses (com uma tonelagem de 23'692 
BRT), 18 canadianos, 11 britânicos, 10 americanos, 6 holande- 
ses, 5 franceses, 4 alemães, 2 gregos, 2 mexicanos, 2 espanhóis, 
1 italiano, 1 persa, 1 sueco e 1 turco. Foram 103 barcos ao 
todo com uma tonelagem total de 172'258 BRT. A participação 
de barcos portugueses representa cerca de um terço em nú- 
mero e cerca de um sétimo em tonelagem. 

A estatística relativa aos passageiros tem muito interesse: 

DESEMBAR EMBARCADOS 

I 

DE TOTAL DOS 
PASSAGEM PASSAGEIROS 

34463 
34118 
33717 
30578 
32879 
28282 
33602 
37022 
34269 

Enquanto que o número de pessoas embarcadas e desembarca- 
das é antes regressivo, no total dos passageiros verificou-se um 


